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Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 
 

Gestão 2016-2018 

 
Procurador-Geral de Justiça 

Paulo Cezar dos Passos 

Procurador-Geral Adjunto de Justiça Jurídico 

Humberto de Matos Brittes 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

Nilza Gomes da Silva 

Procurador-Geral Adjunto de Justiça de Gestão e Planejamento Institucional 

Olavo Monteiro Mascarenhas 

Corregedor-Geral do Ministério Público 
Marcos Antonio Martins Sottoriva 

Corregedor-Geral Substituto do Ministério Público 

Aroldo José de Lima 

Ouvidor do Ministério Público 

Silasneiton Gonçalves 
 

 

 

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA 

 

Procurador de Justiça Sérgio Luiz Morelli 

Procurador de Justiça Mauri Valentim Riciotti 

Procurador de Justiça Hudson Shiguer Kinashi 

Procurador de Justiça Olavo Monteiro Mascarenhas 

Procuradora de Justiça Irma Vieira de Santana e Anzoategui 

Procuradora de Justiça Nilza Gomes da Silva 

Procurador de Justiça Silvio Cesar Maluf 

Procurador de Justiça Antonio Siufi Neto 

Procurador de Justiça Evaldo Borges Rodrigues da Costa 

Procuradora de Justiça Marigô Regina Bittar Bezerra 

Procurador de Justiça Belmires Soles Ribeiro 

Procurador de Justiça Humberto de Matos Brittes 

Procurador de Justiça Miguel Vieira da Silva 

Procurador de Justiça João Albino Cardoso Filho 

Procuradora de Justiça Lucienne Reis D’Avila 

Procuradora de Justiça Ariadne de Fátima Cantú da Silva 

Procurador de Justiça Francisco Neves Júnior 

Procurador de Justiça Edgar Roberto Lemos de Miranda 

Procurador de Justiça Marcos Antonio Martins Sottoriva 

Procuradora de Justiça Esther Sousa de Oliveira 

Procurador de Justiça Aroldo José de Lima 

Procurador de Justiça Adhemar Mombrum de Carvalho Neto 

Procurador de Justiça Gerardo Eriberto de Morais 

Procurador de Justiça Luis Alberto Safraider 

Procuradora de Justiça Sara Francisco Silva 

Procuradora de Justiça Lenirce Aparecida Avellaneda Furuya 

Procuradora de Justiça Mara Cristiane Crisóstomo Bravo 

Procurador de Justiça Helton Fonseca Bernardes 

Procurador de Justiça Gilberto Robalinho da Silva 

Procurador de Justiça Paulo Cezar dos Passos 

Procuradora de Justiça Jaceguara Dantas da Silva Passos 

Procurador de Justiça Rodrigo Jacobina Stephanini 

Procurador de Justiça Silasneiton Gonçalves 

Procurador de Justiça Sérgio Fernando Raimundo Harfouche 

Procurador de Justiça Alexandre Lima Raslan 

 
 

 
EXPEDIENTE EXTERNO: 

De 2ª à 6ª feira, das 08 às 11 e 13 às 18 horas. 
 

DISQUE DENÚNCIA 

Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Criminais 

(67) 3318-2091    e-mail: caocrim@mpms.mp.br 
 

Centro de Apoio Operacional dos Direitos Constitucionais do Cidadão e dos 

Direitos Humanos 

(67) 3318-2160     e-mail: caopjdcc@mpms.mp.br 
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EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

COMARCAS DE PRIMEIRA ENTRÂNCIA 

ANAURILÂNDIA 

EXTRATO DE ATA DEAUDIÊNCIA PÚBLICA: Ementa: INQUÉRITO CIVIL Nº 06.2017.00001426-0. OBJETO: 

APURAR VIOLAÇÃO AO DIREITO DOS CONSUMIDORES DE ANAURILÂNDIA PELA EMPRESA VIVO S/A, 

CONSISTENTE NA PRECÁRIA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE INTERNET MÓVEL E DE FALHAS NAS LIGAÇÕES 

TELEFÔNICAS, OFERECIDAS PELA REPRESENTADA. ANAURILÂNDIA/MS. No dia 04 de setembro de 2017, às 

17h30min, nas dependências do Fórum, sob a Presidência do Promotor de Justiça Allan Thiago Barbosa Arakaki, abriu-se a 

audiência pública, constando a presença do representante da empresa requerida, Dr. João Pedro Ornelas Caires; do Prefeito 

Municipal, Edson Stefano Takazono; da Presidente da Câmara Municipal, Luci Palmeira; do Presidente da Associação 

Comercial, Robson Ferraz; do representante da OAB, Luiz Galindo e dos demais presentes cujos nomes constam na lista de 

presença fornecida no evento. Abertos os trabalhos, passou-se a palavra aos convidados, que em sua totalidade aludiram 

que o serviço prestado é de péssima qualidade no Município de Anaurilândia e ainda pior no distrito do Quebracho, e em 

seguida ao representante da requerida, que disse: “que está presente para ouvir e fazer o que for possível para regularizar a 

situação; que tecnicamente no Município há apenas uma antena 2G; que quanto ás interrupções nas chamadas, houve 

apenas uma, no dia 12/05/2017, o que foi restaurado em apenas 5 horas; que quanto à questão regulatória, a ANATEL 

firmou compromisso de fornecer internet 3g em todas as cidades do país até dez de 2019, mas isso não significa que todas 

as operadoras devem fornecer 3g em cada local, bastando que apenas uma delas o faça, e que no caso do Município de 

Anaurilândia a obrigação é da operadora TIM.”. Em seguida o Promotor de Justiça, tendo em vista o grau de insatisfação 

manifestado por todos os convidados presentes, questionou à empresa se há interesse em firmar Termo de Ajustamento de 

Conduta - TAC para regularização do serviço prestado e instalação de internet móvel 3g, sendo que a empresa respondeu 

que de antemão não há como firmar TAC vez que não tem posse das informações técnicas pertinentes, especialmente 

acerca do distrito, solicitando prazo para resposta e manifestação de eventual interesse em formular tal Termo. O Promotor 

de Justiça deferiu prazo de até 20 dias para resposta. Após, cumpridas as disposições regulamentares, e lavrada a ATA, a 

sessão foi encerrada. 

ALLAN THIAGO BARBOSA ARAKAKI - Promotor de Justiça -Presidente da Audiência Pública 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

O DOMP-MS foi instituído pela Lei Estadual nº 3.963, de 13 de setembro de 2010, e regulamentado 

pela Resolução nº 21/PGJ/2010, de 18 de novembro de 2010 (publicada em 18/11/2010). 
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mailto:dompms@mpms.mp.br

